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ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N.º 0003127-02.2012.815.0981.
ORIGEM: 1.ª Vara Mista da Comarca de Queimadas.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
EMBARGANTE: Seguradora Líder dos Consórcios Ltda. 
ADVOGADO: Rostand Inácio dos Santos. 
EMBARGADO: Ana Beatriz Gomes Peres,  representada por sua genitora Angélica Gomes.
ADVOGADOS: Jandui Barbosa de Andrade e Márcio Maciel Bandeira.

EMENTA:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELAÇÃO. 
REITERAÇÃO DA PRELIMINAR DE CARÊNCIA DA AÇÃO POR FALTA DE 
INTERESSE  DE  AGIR  AFASTADA  EM  SEDE  DE  JULGAMENTO  DE 
APELAÇÃO. MÉRITO. AUSÊNCIA DE INVOCAÇÃO DE QUAISQUER DAS 
HIPÓTESES DE CABIMENTO INSCULPIDAS NO ART. 535, I E II, DO CPC. 
EMBARGOS  PROCRASTINATÓRIOS.  APLICAÇÃO  DE  MULTA. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, CPC. REJEIÇÃO. 

1.  Os  Embargos  de  Declaração  constituem  recurso  hábil  para  sanar  omissão, 
contradição ou obscuridade existentes na decisão embargada, nos termos do CPC, 
art. 535, I e II.. 

2. Aplicação da multa do art. 538, parágrafo único, do CPC, por serem os Embargos 
meramente procrastinatórios.

VISTOS,  examinados,  relatados  e  discutidos  os  presentes  Embargos 
Declaratórios  na Apelação Cível  n.°  0003127-02.2012.815.0981, em que figuram 
como  Embargante  Seguradora  Líder  dos  Consórcios  DPVAT  S/A.  e  como 
Embargado Ana  Beatriz  Gomes  Perez,  representada  por  sua  genitora  Angélica 
Gomes.

ACORDAM os Membros da Colenda Quarta Câmara Especializada Cível 
do Tribunal de Justiça da Paraíba, seguindo o voto do Relator, à unanimidade,  em 
rejeitar os Embargos Declaratórios e aplicar ao Embargante multa de um por 
cento sobre o valor da causa.

VOTO.

Seguradora  Líder  dos  Consórcios  do  Seguro  DPVAT  S.A.  opôs 
Embargos  Declaratórios,  f.  109/115, contra  o  Acórdão  de  f.  105/107,  que, 
rejeitando a preliminar de carência de ação por falta de interesse processual por ela 
arguida,  no  mérito,  negou  provimento  à  sua  Apelação  para  manter  a  Sentença 
prolatada pelo Juízo da 1.ª Vara da Comarca de Queimadas, nos autos da Ação de 
Cobrança, intentada em face dela por Ana Beatriz Gomes Peres, menor impúbere, 
representada por sua genitora Angélica Gomes. 

Nas razões recursais, f. 109/115, repisou tanto a preliminar de carência de 
ação por falta de interesse de agir, como as suas alegações de que a Embargada não 
comprovou que seria a única legitimada a receber a indenização securitária e a de 
que na hipótese de cobrança de seguro, a correção monetária é contada a partir do 
ajuizamento da ação.



Pugnou pelo acolhimento dos Aclaratórios com efeitos infringentes, para 
que, em seu dizer, a contradição apontada na Sentença fosse corrigida. 

É o Relatório.

As razões dos Aclaratórios apenas  reproduzem os argumentos das razões 
do Apelo, f. 65/71, sem apontar quaisquer das hipóteses previstas no art. 535, I e II, 
do Código de Processo Civil. 

No Acórdão Embargado houve a análise da preliminar de carência de ação 
por  falta  de  interesse  processual,  rejeitando-a,  ao  fundamento  de  que  a 
Seguradora/Embargante  não comprovou o  pagamento  do  seguro  DPVAT,  na  via 
administrativa, à Embargada, f. 106.

No mérito,  quanto à alegação de que a Embargada não comprovou que 
seria a única legitimada a receber o seguro, em decorrência do falecimento do seu 
genitor,  como decidido,  caberia  à Embargante o ônus da prova da existência  de 
outros herdeiros do falecido, do qual não se desincumbiu, f. 106. 

No que diz respeito à data inicial para contagem da correção monetária, 
houve a aplicação à hipótese dos autos da Súmula n.º 43, do STJ, que preconiza a 
incidência de tal consectário legal a partir do efetivo prejuízo, f. 107, e não a partir 
do ajuizamento da ação, como pretende a Embargante 

A oposição de embargos declaratórios sem que haja, de fato, a indicação de 
contradição, obscuridade ou omissão do julgado, afastando-se da real finalidade dos 
aclaratórios, instalando-se uma nova via de discussão da matéria já enfrentada, é de 
ser entendida como procrastinatória para os efeitos de aplicação da multa prevista 
no Parágrafo Único do art. 538, do CPC, uma vez que, além de obrigar o órgão 
julgador a se debruçar novamente sobre o que já foi decido, provoca, por força da 
própria  norma  reguladora  dos  embargos,  a  interrupção  dos  prazos  recursais, 
retardando,  por  conseguinte  o  andar  do  processo  e,  por  via  de  consequência,  a 
efetivação da prestação jurisdicional já efetuada.

Posto  isso,  rejeito  os  Embargos  Declaratórios,  declarando-os 
procrastinatórios,  e  aplico  à  Embargante  a  multa  prevista  no  art.  538, 
parágrafo único, do CPC, que fixo em 1% sobre o valor da causa, em benefício  
da Embargada. 

É o voto.

Presidi  o julgamento,  realizado na sessão ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  no dia 30 de setembro de 
2014,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste 
Relator,  o  Exm.º  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  e  o  Exm.º  Dr. 
Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o Des. João Alves da 
Silva). Presente à sessão o Exm.º Procurador de Justiça Dr. Amadeus Lopes Ferreira.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


